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. para ate~der ao pagamento às firmas abaixo, de material encomendado pelo 
Departamento dos Correios e Telégrafos em 1941 e cujos fornecimentos, por 
circunstâncias especiais, só foram efetuados no atual exercício: 

Usinas Santa Luzia, S/ A, ............................. ,· .. 
Corção Cardim S/ A .... , , ................... , . , ......... . 
Byington & Comp. . ............ , . , ...... , .... , ......... . 
Sociedade Acumuladores Nife do Brasil pmitada ..... . 

79,100$0 
621,850$0 

1.271,220$0 
43,200$0 

2.015,370$0 

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1942, 121.0 da Independência e 54.0 da 
República. 

GETULIO VARGAS. 

João di: Mendonça Liina. 

A. de Souza Costa. 

DECRETOMLEI N. 4. 579 - DE 13 DE AGOSTO DE 1942 

Proibe aos estabeleoimentos industriais locaiizados nos Estados de São Paulo 
e Rio de Janeiro, a frigorificação ou a industrialização de carne de br:~­
vino para fins de e:xpoúação. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar­
tigo 180, da Constituição e 

Co-nsiderando que, se vem observando permanente falta de carne em 
diversos centros populosos,, especialmente na Capital da Rpública, e 

Considerando que se torna necessário assegurar o suprimento de carne 
à população do País, posto que se trata de um artigo de primeira ne­
cessidade, indispensavel ao seu consumo, decreta: 

Art. 1.0 Aos estabelecimentos industriais localizados nos Estados de São 
Paulo e Rio de Janeiro, que abatem gado bovino para exportação e consu­
mo interno, fica, dentro do prazo de 60 (sessenta)1 dias, terminantemente 
proibida a frigorificação Ou industrialização da carne de bovino pa:ra fins 
de exportação internacional, sendo toda a sua produção rese1-vada para con­
sumo interno. 

Parágrafo umco. O prazo estabelecido no .presente artigo, poderá eer 
prorrogado ou reduzido, a critério do Governo. 

Art. 2.0 A infração do presente decreto-lei, será conside.-ada crime 
contra a economia popular, e, como tal, punida na forma da legislação em 
vigor, independentemente da aplicação da medida, quando necessária, de 
imediata suspensão de todas as atividades do estabelecimento infrator. 

Art. 3.0 Este decreto-lei entrará em vigor a pa.rtir de 1 de setembro 
de 1942. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário, 

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1942, 121.0 da Independência e 54.0 

da República. 
GETULIO 'VARGAS. 

Apolonio Salles. 

Alexandre Marcondes Filho. 
A. de Souza Costa, 
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